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humanos, nossa atividade, tecida com os vetores afe-
tivos e desejantes. Produzir cuidado em saúde é lidar 
com redes que se tecem com elementos heterogêneos: 
vidas, desejos, rotinas, trabalho, afetos. Materialidades 
e socialidades, híbridos que fazem de nós humanos. 
É justo neste ponto que as pesquisas aqui reunidas 
se afinem com as investigações acerca do cuidado 
em saúde, propostas pela filósofa e médica holande-
sa Annemarie Mol. Em suas pesquisas no campo da 
saúde, Mol faz duas afirmações relevantes: a primeira, 
a proposição de uma guinada para a prática, isto é, a 
autora convoca os pesquisadores para investigarem as 
práticas em saúde; a segunda é a afirmação de que as 
práticas são performativas, ou seja, os objetos existem 
nelas e por elas. Não há, pois, uma realidade dada. Há 
objetos e realidades se fazendo, em ação, no cotidiano. 
Assim, ao investigar as práticas de cuidado da diabetes 
em um hospital geral, a autora se interessa pelos mo-
dos nos quais o viver-com-diabetes vai sendo tecido 
dia após dia, agenciando seringas, insulinas, amores, 
desejos, materialidades e socialidades. O cuidado é 
definido como ação distribuída, que se faz em rede e 
não como uma ação isolada a envolver apenas dois 
humanos: um que cuida, outro que é cuidado. O que 
está em jogo no cuidado é um manejo, um modo de 
articular e de agenciar elementos heterogêneos, díspa-
res. Por esta via a autora afirma o cuidado como ação 
local e situada. Logo, pesquisar o cuidado em saúde 
é inserir-se nessas práticas locais, situadas, heterogê-
neas que “performam” modos distintos de agenciar o 
viver-com-diabetes. No enfoque praxiográfico de Mol, 
não há lugar para normalidades não marcadas, ou se-
ja, para concepções de saúde desengajadas, universais 
ou deslocalizadas. A recusa por qualquer normalidade 
não marcada é um gesto de afirmação radical de que 
qualquer vida é marcada pelas condições em que se 
articula. Desse modo, qualquer prática cotidiana de 
viver a vida, no caso em tela, a vida-com-diabetes, é 
marcada, feita em algum lugar, conectando seringas, 
insulina, consultas médicas, alimentação, amores, fi-
lhos, histórias, desejos. Viver a vida é um exercício lo-
cal e ordenado em certas práticas que exigem esforço, 
práticas que são, como sublinhou Mol, crônicas, vale 
dizer, devem ser tecidas dia após dia. É justamente por 
isso que a doença não é uma exceção, mas algo que é 
parte do viver, que se agencia ao corpo que nós faze-
mos, dia a dia. Dessa feita, pesquisar neste campo é 
intervir num cenário de conexões que articulam mate-
rialidades a socialidades. É ainda afirmar a radicalida-
de das práticas de cuidado: elas são performativas, fa-
zem existir realidades. Que realidades fazemos existir 
em nossas práticas de cuidado? Em que mundo que-
remos viver? Quem e o que conta no campo da saúde? 
São perguntas que insistem nas linhas das pesquisas 
de Mol e que, por certo, fazem vibrar as pesquisas que 
se reúnem nesta coletânea.
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As caças às bruxas foram – e são – uma temática de 
motivação de historiadores, pela possibilidade de re-
velação de valores e conceitos presentes no momento 
investigado. As acusações de bruxaria e as reações so-
ciais às perseguições podem evidenciar jogos de poder, 
conflitos e alianças entre os atores sociais envolvidos. 
Pela observação de que historiadores publicaram pou-
co sobre a bruxaria em Portugal, país que contou com 
uma atuação maciça da Inquisição, Timothy D. Walker, 
professor de História da Universidade de Massachu-
setts, Estados Unidos, dedicou-se a investigar a perse-
guição a curandeiros e curandeiras pelo Santo Ofício, 
ocorrida no Iluminismo.

Qual a percepção dos portugueses sobre os prati-
cantes de magia? Quais as características das bruxas (e 
de seus companheiros), apontadas pelo povo portu-
guês? Essas e outras indagações orientaram o estudo 
preliminar empreendido por Walker, em 1992, em do-
cumentos arquivados na Torre do Tombo. Os registros 
completos dos três tribunais regionais da Inquisição 
em Portugal estão ali armazenados, num total que 
abrange mais de quarenta mil casos. A partir dessa 
pesquisa inicial, o projeto de Walker se transformou, 
passando a se configurar com contornos mais nítidos, 
em torno de “um tema mais preciso” (p. 17). O livro Mé-
dicos, Medicina Popular e Inquisição: A Repressão das 
Curas Mágicas em Portugal durante o Iluminismo é re-
sultado dessa minuciosa investigação, centrada no sé-
culo XVIII, com exame de documentação em arquivos 
em Lisboa, Évora e Londres.

Aparentemente, a publicação é mais um estudo 
sobre a Inquisição em Portugal. Mas, depois de ler as 
páginas iniciais, o leitor certamente se dá conta de 
que o livro não consiste somente em um exame da 
perseguição e dos processos dirigidos a curandeiros. 
Nos bastidores das perseguições havia algo mais em 
jogo. O autor demonstra a existência de determinados 
fatores e interesses, que incidiram no aparato repres-
sivo da Inquisição, contra os curandeiros populares. 
As conclusões resultam da análise detalhada dos pro-
cessos, dos implicados, dos métodos utilizados pelo 
pessoal a serviço da Inquisição portuguesa, em relação 
aos praticantes de magia, além do posicionamento 
dos sujeitos envolvidos. Sem tomar partido de uma ou 
outra escola historiográfica – entre a “racionalista” e 
a “romântica” –, Walker optou pela referência às duas 
abordagens, por considerar uma escolha mais pro-
fícua, na reflexão sobre a causalidade “por detrás dos 
julgamentos de crimes de magia em Portugal, durante o 
Iluminismo” (p. 19).
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O número de processos inquisitoriais por feitiçaria 
aumentou consideravelmente no final do século XVII, 
alcançando um pico em torno de 1750. Quais as razões 
para tal crescimento? Quais as causas da mudança nas 
atitudes de tolerância em relação às ações dos curan-
deiros populares? Segundo o autor, “é significativo que 
este período de perseguição da bruxaria em Portugal 
tenha sido também aquele em que um número sem pre-
cedentes de médicos e cirurgiões com formação univer-
sitária começou a ingressar nas fileiras remuneradas da 
Inquisição, prestando serviço como ‘familiares’, a fim de 
usufruírem do estatuto elevado e dos privilégios ineren-
tes a esse cargo” (p.19).

A perseguição de curandeiros e saludadores – ter-
mo utilizado em Portugal, no século XVIII – revela um 
conflito entre a cultura médica erudita e a cultura das 
curas populares, na passagem do século XVII para o 
seguinte. Em comparação com o restante da Europa, o 
período de perseguição à bruxaria em Portugal surgiu 
mais tarde. Após examinar as características das caças 
às bruxas em diversos países, como Inglaterra, Polônia 
e Suécia, entre outros, o autor afirma que a experiên-
cia portuguesa foi única: “mais de 500 feiticeiros foram 
a julgamento em tribunais da Inquisição, entre 1715 e 
1770, e nenhum acusado foi executado” (p. 21).

A coincidência entre a cronologia dos julgamentos 
dos crimes com o crescente interesse iluminista em 
investigações científicas chamou a atenção do pesqui-
sador: “Pretendi, sobretudo, explorar especificamente as 
circunstâncias destes julgamentos porque eles parecem 
fazer parte de uma supressão sistemática da medicina 
popular pela Inquisição – e pelos médicos e cirurgiões 
profissionais coniventes que trabalhavam para o Santo 
Ofício – em Portugal, durante o século XVIII” (p. 22).

Para compreender o que ocorreu na perseguição 
aos curandeiros populares, Walker investigou o con-
texto social e político de Portugal, apresentado na pri-
meira parte do livro; e a repressão das curas mágicas, 
na segunda parte. Quem efetuava curas no início da 
modernidade? Um dos casos exemplares é o de Joana 
Baptista, oriunda do norte do país. Ela se mudou pa-
ra o sudeste e vivia na aldeia de São Marcos, próxima 
à cidade de Évora. Vivia com seu marido, um jornalei-
ro. Era parteira e se dedicava às doenças das crianças, 
num ritual em que recitava uma oração, enquanto a 
criança doente passava três vezes seguidas por dentro 
da “rosca de três Marias”. Joana, como a grande maioria 
dos/as curandeiros/as portugueses, era pobre, provi-
nha de outra região – era forasteira na comunidade em 
que residia – e era jovem e casada. Por ser acusada pela 
primeira vez de crime, sua pena foi branda: foi banida 
para Portoalegre, a 85km a norte da cidade de Évora, 
por dois anos.

Os/as curandeiros/as atendiam majoritariamente 
moradores de zonas rurais, prestando um serviço que 
Raymond Firth denominou de magia protetiva. Além 
dessa modalidade de assistência, os saludadores pres-
creviam dietas, remédios caseiros, tratamentos fun-
damentados na experiência acumulada de gerações, 

usualmente acompanhados por rituais com recitação 
de benzeduras. Uma razão central pela qual os campo-
neses recorriam aos curandeiros se baseava em uma 
questão prática: não havia médicos disponíveis para 
atendimento nas províncias e pequenas aldeias. Teori-
camente, a Igreja e o Estado português haviam estabe-
lecido uma rede de serviços médicos em todo o reino, 
para todas as pessoas. Contudo, a maioria das cidades 
rurais e municípios, além das casas da Misericórdia, 
não possuíam o número mínimo de médicos estipula-
do pela legislação. A preocupação com o controle das 
epidemias, sobretudo nas cidades portuárias, acarre-
tou uma demanda de vagas para médicos nos portos, 
com melhores rendimentos.

Página por página, capítulo a capítulo, o leitor mer-
gulha no panorama histórico, religioso e político portu-
guês do Iluminismo. Aos poucos conhece as persona-
gens envolvidas nos processos, seus interesses e objeti-
vos. Um horizonte é descortinado, no qual se desenrola 
uma complexa trama, tecida por forças que se opõem 
e por alianças que são firmadas. A influência das Luzes 
entre as elites portuguesas, entre médicos e cirurgiões, 
conduziu à defesa de novos conhecimentos e valores. 
Não foi por acaso que muitos processos foram movi-
dos por iniciativa de médicos. Esse grupo, preocupado 
com a afirmação de ideias científicas modernas, que 
embasavam a medicina, desejava estabelecer uma no-
va mentalidade em Portugal. Para tanto, foi necessária 
uma oposição aos curandeiros populares. A utilização 
da Inquisição consistiu em estratégia dos médicos, na 
busca pela promoção da modernidade. Como o autor 
aponta nas conclusões, o Santo Ofício não exterminou 
as curas populares em Portugal. Os curandeiros popu-
lares permanecem atuando atualmente.

O livro de autoria de Timothy Walker é uma obra 
de fôlego, com mais de 400 páginas, nas quais há uma 
análise profunda, em texto de leitura fluida e agradável, 
que pode interessar não apenas profissionais e estu-
diosos do campo da saúde, como pesquisadores da his-
tória, das ciências sociais, políticas e da religião, pelo 
alcance de suas reflexões.
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